PARECER Nº 114, DE 2013
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3577, DE 2012

A Secretaria de Estado da Saúde, por meio do Ofício GS nº 2863/2012 do Secretário Dr. Giovanni Guido Cerri encaminhou a esta casa o Relatório Anual de Gestão (RAG) 2011 composto pelos documentos “Programação Anual de Saúde e Relatórios Trimestrais Detalhados, 2011”; Análise da Programação anual de Saúde, 2011” e Relatório gerado por meio do aplicativo Sistema de Apoio à Construção do Relatório Anual de Saúde – SARGUS, do Ministério da Saúde, de uso obrigatório por Acórdão do Tribunal de Contas da União para formalização do RAG junto aos Conselhos de Saúde.

A pedido do Senhor Presidente da Comissão de Saúde foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão de emissão de mérito, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a Programação Anual de Saúde (PAS) é um dos utensílios que compõem o Sistema de Planejamento do SUS – PLANEJASUS – regulamentado pela Portaria MS/GM 3.085 de 01/09/2006. Segundo o PLANEJASUS a Programação Anual de Saúde é o instrumento que detalha as ações para atingir as diretrizes e objetivos propostos pelo Plano de Saúde, devendo conter em síntese a definição e a descrição das ações que irão garantir o alcance dos objetivos e o cumprimento das metas do Plano de Saúde, indicação dos recursos orçamentários necessários ao cumprimento da programação, indicadores de monitoramento e responsáveis pelas ações propostas.

Para a elaboração desse relatório foram analisados o Plano Estadual de Saúde, seus Eixos, Diretrizes e Objetivos, os Relatórios Anuais de Gestão (RAG) de 2008, 2009 e 2010 e as Prioridades da Nova Gestão: Regionalização e Gestão Descentralizada, Qualificação da Atenção Primária em Saúde, Humanização, Informatização, Redes, Urgência-Emergência, Saúde Mental, Saúde Bucal, Materno-Infantil, Pessoa com Deficiência Física, Pessoa idosa, Oncologia, Programa de combate ao Álcool e Outras Drogas.

Os relatórios foram instituídos pela Lei Federal nº 8.689, de 27 de julho de 1993 que dispõe:

Art. 12. O gestor do Sistema Único de Saúde, em cada esfera de governo, apresentará, trimestralmente, ao conselho de saúde correspondente e, respectivamente, em audiência pública, às câmaras de vereadores, às assembleias legislativas e às duas Casas do Congresso Nacional relatório circunstanciado referente à sua atuação naquele período.

Parágrafo único. O relatório deverá destacar, dentre outras, informações sobre montante e fonte de recursos aplicados, auditorias concluídas ou iniciadas no período e oferta e produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada.

Desta forma, após analisarmos os dados e informações trazidos no relatório ora apresentado, propomos à deliberação dos nobres pares para o seguinte Requerimento de Informação:

REQUEREMOS, nos termos do artigo 20, inciso X da Constituição do Estado combinado com o artigo 166 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que se digne a douta Mesa desta Casa de Leis oficiar a Secretaria de Estado da Saúde, na pessoa do Sr. Secretário Dr. Giovanni Guido Cerri para que preste a esta Comissão as informações que elencamos a seguir.

I - Referente ao Relatório Análise da Execução da Programação Anual de 2011:

1. Por que em 2010 foram atendidos 607 municípios com medicamentos pelo programa Dose Certa e em 2011 foram atendidos 598 municípios, conforme pág. 25?

2. O que significam as siglas HRO e HGA referidas na pág.30?

3. Onde se localiza o Hospital São José mencionado na pág. 30? 

4. Por que a meta manter a notificação de Infecção Hospitalar (IH) em no mínimo 80% dos hospitais cadastrados no CNES foi executado em 0% conforme descrito na pág.54?

5. Por que as metas analisar 100% das notificações de suspeita de reações adversas a medicamentos quanto à gravidade e causalidade e realizar 80% das análises fiscais planejadas no Programa Paulista de Análise Fiscal de Alimentos (PP 2011) foram executadas em 50% conforme pág.56 do relatório?

II – Referente ao Relatório de Gestão – Período de Janeiro a Dezembro de 2011 - SARGUS 

1. Solicitamos corrigir a tabela 2.1.1, pág. 2 do Relatório de Gestão (RG), posto que a mesma não apresenta os quantitativos necessários para analise dos dados.

2. Explicar porque foram usadas as tabelas de internação 2.3, pág. 3 e 2.4, pág. 4 do relatório para avaliar os dados de mortalidade e morbidade?

3. Enviar novamente a tabela contendo a rede pública de serviços próprios do estado, uma vez que a tabela constante à pág. 7 do relatório apresenta-se sem configuração e está incompreensível.

4. Por que o percentual de mulheres portadoras de lesões intraepiteliais de alto grau do colo uterino ficou em 8,54% não atingindo a meta de 20%, conforme informado no item 6.1 na pág.9?

5. Por que a SES não organiza uma rede própria para reabilitação visual, uma vez que não consegue contratar um prestador de serviço que atenda as metas propostas conforme resultado demonstrado no item Prioridade IX, pág. 11 do relatório?

6. Quais são as metas pactuadas para inserir estratégias de Saúde do Homem, Prioridade XI constante a pag. 11?

7. O Relatório Estadual de Gestão foi aprovado pelo Conselho Estadual de Saúde (Avaliação dos Indicadores de Gestão) pág. 12?

8. A tabela 7.1, Bloco do Financiamento constante à pág. 12, não apresenta valores, solicitamos apresentar a tabela correta com os respectivos valores.

9. Solicitamos enviar novamente a Tabela contendo a Análise sobre a Utilização dos Recursos, uma vez que a apresentada na pág. 13 do relatório está sem configuração e, portanto, incompreensível.

10. Não há texto correspondente ao título 8, Demonstrativo Orçamentário, pág. 13, solicitamos enviá – lo.

11. Obséquio enviar as informações complementares solicitadas pela Comissão de Orçamento e Finanças do Conselho Estadual de Saúde à SES, pág.14 do relatório?

a) Gerson Bittencourt – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo Requerimento de Informação.

Sala das Comissões, em 19/2/2013
a) Marcos Martins – Presidente
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